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 SEXTA•FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 2023 • ANO XV | N º 3112

Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÔCOS

CÔCOS • BAHIA ACESSE: WWW.COCOS.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Presidente
Juscelino, 115, Centro 77 3489-1041

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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AVISO DE DISPENSA Nº 065-2023 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, da Lei 14.133/2021 
 

O MUNICIPIO DE COCOS - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº. 14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, n° 115, Centro, CEP 47680-000, 

Cocos - BA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Marcelo de Souza Emerenciano, 
residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Bahia, por intermédio do Setor de Licitações e 

Contratos, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, nos termos Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 

neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 06/11/2023, ÀS 16:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENTREGA DA PROPOSTA E DOCUMENTA-
ÇÃO 

Sede da Prefeitura Municipal de Cocos-BA 
Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, 

Cocos-BA, CEP: 47.680-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacaopmcocos@hotmail.com 

LINK DO EDITAL: 
 

http://www.cocos.ba.gov.br/diario_oficial 

 
1. DO OBJETO:  
 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de dedetização 

completa, contemplando: desinsetização, descupinização e desratização, a serem executados nas 

áreas internas e externas dos prédios públicos municipais, próprios ou locados, conforme 

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do MUNICÍPIO DE COCOS-BA, para exercício de 2023, na 
classificação abaixo: 

 
02.02.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.009.2006 – Gestão da Secretaria de Administração 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15000000 – Fonte 
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06.181.022.2009 – Gestão da Ordem Pública 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15000000 – Fonte 

 

02.04.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

04.123.020.2017 – Gestão do Ensino Fundamental 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001001 – Fonte 

04.123.020.2017 – Gestão da Educação Infantil 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001001 – Fonte 

 

02.05.000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.122.030.2032 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001002 – Fonte 

 

02.07.000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.040.2047 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001000 – Fonte 

08.244.026.2235 – Bloco da Proteção Social Básica 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001000, 16610000, 16600000 – Fontes 

08.244.027.2316 – Bloco da Proteção Social Especial 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001000, 16610000, 16600000 – Fontes 

 

3. DO VALOR ESTIMADO:  

 
3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 30.123,33 (trinta mil, cento e vinte e 
três reais e trinta e três centavos).  

 

 
 

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, conforme previsto no § 3º do art. 75, da Lei Federal 

nº 14.133/21, e os respectivos documentos deverão ser entregues na Sede da Prefeitura 
Municipal de Cocos-BA ou encaminhados através do e-mail: licitacaopmcocos@hotmail.com, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 

 

4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 06 de novembro de 2023 às 16:00h 

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE    PREÇO/COTAÇÃO: 
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4.2. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

4.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

4.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

4.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

4.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

4.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consti-

tutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Re-

gistro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

4.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

4.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer-

tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relati-

vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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4.4.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou in-

salubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí-

tulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

4.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicí-

lio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

4.4.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes esta-

dual e municipal. 

4.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do for-

necedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

4.4.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais rela-

cionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

4.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

4.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

4.6.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, através de 
atestado(s) dos serviços realizados e concluídos, similares aos do objeto de contratação licitado, 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 
4.7. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

 

4.7.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no     Anexo II 

deste Edital; 

4.7.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências  deste Edi-

tal serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação; 

4.7.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes     neste Edital. 

Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
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5. DO PAGAMENTO: 

 

5.1. O pagamento ocorrerá em 02 (duas) parcelas, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da 
efetiva prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 
competente, nos termos da Lei  Federal nº 14.133/2021. 
 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

6.1. Poderá o Município de Cocos-BA revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
 
6.2. O Município de Cocos-BA deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou                                 em 

parte, sempre que houver ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
 
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à  indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município de Cocos-BA. 
 

 
Cocos-BA, 27 de outubro de 2023. 

 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal 
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 ANEXO I  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 364-2023 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

1.1. 1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de dedetização 

completa, contemplando: desinsetização, descupinização e desratização, a serem executados nas 

áreas internas e externas dos prédios públicos municipais, próprios ou locados, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. Os serviços deverão ser realizados de acordo com o cronograma previsto na Cláusula Sexta. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 30.123,33 (trinta mil, cento e vinte e três reais e 

trinta e três centavos), conforme pesquisa de preços anexos aos autos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

2.1. A contratação dos serviços de dedetização completa, no qual inclui a desinsetização, 

descupinização e desratização, são necessários de forma a evitar prejuízos materiais e 

contaminações causadas pela proliferação de animais peçonhentos, insetos, ratos e outros, no 

qual são agentes disseminadores biológicos de doenças infecto contagiosas, considerando as 

especificidades abaixo: 

2.1.1. Desinsetização: elimina os focos de infestação por insetos, baratas, moscas, pulgas, 

formigas, traças e mosquitos, entre outros invasores. Além disso, tem a ação preventiva, isso 

significa que o procedimento cria uma barreira protetora no local da aplicação, impedindo que 

novas colônias de insetos se instalem ali, considerando que baratas, por exemplo, danificam 

fiações e equipamentos eletrônicos. 

2.1.2. Descupinização: o procedimento faz o controle e o combate de cupins, visto que estes 

têm como fonte de alimento a celulose. Os cupins podem proporcionar os seguinte danos: perda 

de documentos importantes; deterioração de móveis; estufamento ou ondulações em paredes; 

descolamento de papel de parede; danos em estruturas de madeira; destruição de rodapés; entre 

outros. 
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2.1.3. Desratização: serve tanto para eliminar as criaturas já existentes quanto para evitar o 

agrupamento de roedores no local, considerando que podem causar prejuízos materiais, 

provocando avarias em móveis e estruturas, bem como o contato com alimentos prejudicando a 

saúde dos usuários. 

 

2.2. Tais serviços são fundamentais para garantir que o ambiente e, até mesmo os produtos de 

consumo estejam seguros de infestações e de contaminações causadas por pragas. Importante 

ressaltar que as pragas urbanas podem causar enfermidades graves, e prejuízos incalculáveis. 

 

2.3. Com o combate as pragas, além de criar barreiras impedindo a chegada de insetos, cupins e 

roedores, os ambientes permanecem em boas condições sanitárias e conforto para o trabalho. 

 

2.4. Importante citar que o quadro funcional do Município de Cocos-BA não dispõe de profissional 

qualificado, bem como os materiais/produtos necessários para a execução dos referidos serviços. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. Os serviços de dedetização completa, inclui a desinsetização, descupinização e desratização. O 

serviço em tela deverá ser realizado em todos os prédios público municipais, com fornecimento 

de material, ferramentas, utensílios, equipamentos e mão de obra, necessários para a execução 

das atividades. 

 

3.2. Do quantitativo e locais 

 

3.2.1. Tendo em vista que o prazo para utilização da contratação será de 12 (doze) meses, foi 

estimado o quantitativo de 2 (duas) aplicações, considerando que os produtos aplicados perdem o 

efeito em cerca de seis meses e, para manter o lugar sempre protegido de infestações é 

recomendado a renovação da imunização antes que o prazo de garantia expire. 

 

3.2.2. As unidades contempladas com o serviço, em tela, estão localizadas conforme tabela abaixo:  

 

ITEM PRÉDIO ENDEREÇO ÁREA 

1 Escola Municipal Joana Angélica Rua Castro Alves, SN, centro 686 m2 

2 
Escola Municipal Sebastião Augusto de 

Azevêdo 
Rua Alípio José de Moura, SN, centro 489 m2 

3 Escola Municipal Waldemar Bandeira Rua Presidente Dutra, SN, centro 618 m2 

4 Escola Municipal Raimunda Dutra Rua Sete de Setembro, SN, centro. 557 m2 

5 Escola Municipal Manoel Messias Fazenda Santa Luzia, SN, zona rural 669 m2 

6 Colégio Rui Barbosa Rua Otávio Mangabeira, SN, centro 726 m2 

7 Colégio Djanira Alves Gonçalves Rua Bom Jesus, SN, centro 1.750 m2 

8 CRAS – Centro de Referência da Assist. Rua Washington Luís, SN, centro 662 m2 
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Social 

9 
CREAS – Centro de Referência Especializada 

da Assistência Social 
Rua dos Viajantes, SN, centro 48 m2 

10 Ponto Cidadão Rua Coelho Neto, SN, centro 319 m2 

11 Almoxarifado Municipal Rua Coelho Neto, SN, centro 136 m2 

12 Guarda Municipal Rua Sete de Setembro, SN, centro. 383 m2 

13 Centro Educacional Riacho do Meio Povoado Riacho do Meio, SN, zona rural 1.406 m2 

14 Hospital Municipal São Sebastião 
Praça Palmerinda Honorinda Viana,  SN, 

centro. 
1.520 m2 

15 Secretaria Municipal de Educação Rua Presidente Dutra, SN, centro 835 m2 

16 Educandário São João Rua Sete de Setembro, SN, centro 669 m2 

17 Escola Municipal Branca de Neve Fazenda Poços, SN, zona rural 60 m2 

18 Escola Municipal Durval Bezerra Fazenda Buriti, SN, zona rural 411 m2 

19 Escola Municipal Coração de Jesus Fazenda Lagoa do Boi, SN, zona rural 116 m2 

20 Escola Municipal Ulisses Guimarães Fazenda Canguçu, SN, zona rural 67 m2 

21 Centro Educacional de Água do Carmo Povoado Água do Carmo, SN, zona rural 391 m2 

22 Creche Casinha Feliz Rua Gilson José Santos Viana, SN, centro 400 m2 

23 UBS Dona Lió Rua Atílio Lopes, SN, centro 801 m2 

24 UBS Manoel Messias Povoado Água do Carmo 475 m2 

25 UBS São João do Porto Alegre Povoado São João do Porto Alegre 596 m2 

26 UBS Feliciana Souza dos Reis Rua Castor de Abreu, SN, centro 984 m2 

27 UBS Arnulfo Lacerda Praça Santa Luzia, SN, centro 533 m2 

28 UBS Mário de Souza Barros 
Rua Santo Expedito, SN, Parque das 
Mangueiras 

657 m2 

29 Secretaria Municipal de Saúde Praça da Juventude, SN, centro 388 m2 

30 Posto do SAMU Rua Atílio Lopes, SN, centro 121 m2 

TOTAL 17.473 m2 

 

3.3. Das características dos produtos 

 

3.3.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter, no mínimo, as seguintes 

características: 

 

a)   não causarem manchas; 

b) antialérgicos; 

c)   tornarem-se inodoros em poucas horas após o procedimento, para que permita o retorno dos 

servidores e usuários a área; 

d) antitóxicos; 

e)   incolores; 

f)   não apresentarem resíduos visíveis; 

g) serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência; e 

h) serem de elevada atratividade e palatabilidade. 
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3.3.2. Os produtos químicos que serão utilizados deverão ser preparados e apropriados 

especificamente para cada local, sendo aromáticos, inodoros, semilíquidos, inócuos à saúde humana e 

não poderão causar manchas nos locais de aplicação. 

 

3.3.3. Os produtos químicos utilizados na execução dos serviços deverão estar devidamente 

registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme estabelece a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - ANVISA, e demais normas vigentes. 

 

3.3.4. Obedecer aos parâmetros estabelecidos na Lei nº 6.360/76, e suas alterações, RDC nº 

59/2010-ANVISA, RDC nº 34/2010- ANVISA, RDC nº 339/05-ANVISA, Portaria DISAD nº 10/80, 

Portaria nº 09/MS/SNVS/87, RDC nº 30/11-ANVISA e demais normas vigentes. 

 

3.3.5. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 3 (três) meses 

e serem aprovados pelos órgãos controladores do Governo. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1. A prestação dos serviços deverá ocorrer em data, horário e local definidos pela Prefeitura 

Municipal de Cocos-BA, na Ordem de Serviço encaminhada à empresa previamente. 

 

4.1.1. As aplicações devem ser realizadas por uma equipe de especialistas. 

 

4.1.2. Os profissionais deverão usar os equipamentos de proteção individual adequados. 

 

4.1.3. No preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos todos 

os custos necessários, tais como: acessórios, impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete, deslocamento de pessoal e quaisquer outros que 

incidam ou venham a incidir sobre o valor do item. 

 

4.2. A contratada deverá declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 

 

4.3 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 

4.3.1. Sustentabilidade 

 

4.3.1.1. A contratada deverá observar, no que couber, os Critérios de Sustentabilidade, consoante ao 

Art. 5º da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, bem como, instituir a Política de 

resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), e atender ao Decreto nº 7.746/2012 e suas alterações para 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.3.1.2. Deste modo, durante a execução contratual, a contratada deverá estar adequada aos termos do 

art. 7º, inciso XI da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) 
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que trata sobre as aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos 

reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 

padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis. 

4.3.1.3. Portanto, o fornecimento pela contratada deverá pautar-se sempre no uso racional de recursos 

e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem 

como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental 
adotadas pela contratante. 

4.3.1.4. Nesse mesmo tocante, a contratada no encerramento do contratual, conforme necessidade da 

contratante, deverá realizar o descarte de embalagens e sobra de insumos de forma adequada, 
obedecendo aos procedimentos de logística reversa. 

4.3.1.5. Na composição dos preços já deverão estar incluídos todos os custos, tais como tributos e 

demais despesas que incidam, direta ou indiretamente, na prestação do serviço, objeto deste Termo de 
Referência e seus Anexos. 

 

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. VISTORIA 

 

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços não será obrigatória, porém será 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 13 horas.   

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início a partir da ordem de ser-

viços, onde os mesmos deverão ser executados em duas etapas, com intervalo de 06 (seis) meses 

entre elas. 

6.2. Os serviços serão prestados nos locais previstos na planilha descrita no item 3.2.2.  

1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

1.2. Início da execução do objeto será após a emissão da nota de empenho; 
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1.3. Os serviços deverão ser realizados em todos os ambientes dos prédios públicos do Município 

de Cocos-BA, tais como: área de escritórios, área de circulação, área de copas, área de 

banheiros/sanitários/vestiários, ralos, depósitos/almoxarifados, galerias, arquivo, auditórios, 

lanchonete/refeitórios, biblioteca, pontos de limpeza interna e externa das caixas de 

esgotos/gorduras/lixeiras, forros, jardins, garagens, grupos geradores, nobreaks, terraço e outros 

locais determinados pelo Contratante. 

1.4. Os serviços de desinsetização, descupinização e desratização deverão ser prestados sob 

demanda, mediante Ordem de Serviço, de  acordo  com  levantamento  realizado,  verificação  do  

tratamento  adequado  e  indicação  da  área  em  m2 (metros quadrados), semestralmente, 

perfazendo o total de 2 (duas) aplicações no período de 12 (doze) meses, devendo atender 

integralmente às necessidades do Contratante. 

1.5. Os serviços deverão ser executados após o horário de expediente ou nos finais de semana e 

feriados, em datas e horários estipulados pelo Contratante de forma a não prejudicar a rotina 

normal da Administração. 

1.6. As aplicações deverão eliminar e prevenir a proliferação de baratas, cupins, formigas, 

mosquitos e outros insetos, artrópodes, aracnídeos, quilópodes, diplópodes, ratos e outros seres 

nocivos à saúde humana e que possam causar prejuízos a Administração. 

1.7. Concluídos os serviços, os locais deverão ser entregues limpos e desimpedidos de quaisquer 

entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais. 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais necessários 

para a execução das atividades, seguindo as metodologias a seguir: 

 

7.1.1. Metodologia do serviço de desinsetização: 

7.1.1. O objetivo é o combate a moscas, mosquitos, pernilongos, traças, baratas, for-

migas, pulgas e outros insetos voadores e rasteiros; 

7.1.2. Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de “spray”, 

“gel”, “fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação. Os 

referidos deverão ser utilizados da seguinte forma: 

a) aplicação em toda a área dos locais relacionados no item 3.2.2 deste termo, utilizando o 

método spray: composta de produtos químicos devidamente preparados e apropriados para cada 

local, devendo estes serem aromáticos, inodoros, semilíquidos, inócuos a saúde humana e não 

provocarem manchas; 
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b) aplicação nos locais de difícil acesso, tais como galerias, forros e demais locais que se fizerem 

necessários, utilizando o método “fog” (fumaça) com equipamentos especiais, os quais queimam 

inseticida e, simultaneamente, lançam a fumaça no ambiente, no instante da combustão. A 

utilização de produtos químicos especiais, diluídos em derivados de petróleo com combustão 

retardada, mantém o estado de fumaça consistente por grande período. 

c) aplicação utilizando o método gel: aplicação específica utilizando equipamentos especiais, os 

quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário e equipamentos eletrônicos, tais como: 

computadores, impressoras, telefones, fax. Os produtos deverão ser aromáticos, inodoros, 

semilíquidos, inócuos a saúde humana e não provocarem manchas. 

 

7.1.3. Metodologia da aplicação da descupinização: 

7.1.3.1. Uso de produtos em pó não nocivos a plantas, de contato e dispersíveis em 

água, aplicado nos jardins para combate a formigas, escorpiões, cupins e larvas de mosquitos; 

7.1.3.2. O controle deverá ser feito pelo sistema convencional quando houver 

necessidade de pulverização, pincelamento de produto cupinicida, utilização de inseticidas 

líquidos ou pó seco. 

7.1.3.3. O controle deverá ser feito pela barreira química quando houver a necessidade 

de formação de barreira horizontal e/ou vertical de forma a eliminar a população de cupins. 

7.1.3.4. O controle deverá ser feito com injeção diretamente em madeiras com pistola 

dosadora de aplicação sob pressão de produto cupinicida com solvente adequado ao material a 

ser tratado. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  

 

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
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para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 

2º). 

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º). 

 

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119). 

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 

seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

8.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

8.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 
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8.2. DO RECEBIMENTO 

 

8.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contado da 

data da implantação dos sistemas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. 

 

8.2.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 

dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

8.2.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.2.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

8.2.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

8.2.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

8.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

8.2.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.2.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

e 

8.2.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um 

dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto).  

 

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 
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10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.8. É dever do fornecedor, manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.12.  

10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

10.14. Habilitação Jurídica:  

10.14.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a car-

go da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.14.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentici-

dade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

10.14.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identifi-

cada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

10.14.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 
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10.14.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-

cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-

dores; 

10.14.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecti-

vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde tem sede a matriz; 

10.14.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.15. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

10.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pe-

la Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributá-

rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.15.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.15.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí-

tulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

10.15.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao do-

micílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

10.15.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre-

tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.15.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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10.15.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domi-

cílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

10.16. Qualificação Econômico-Financeira 

10.16.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.17. Qualificação Técnica 

10.17.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, 

através de atestado(s) dos serviços realizados e concluídos, similares aos do objeto de 

contratação licitado, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

11. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

11.1. São obrigações do Contratante: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obje-

to, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

11.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para ado-

ção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinen-

tes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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11.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 

30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual pe-

ríodo. 

11.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratan-

te, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

11.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contra-

tado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pre-

postos ou subordinados. 

12. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exe-

cução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para repre-

sentá-lo na execução do contrato. 

12.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recu-

sada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

12.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade su-

perior (art. 137, II); 

12.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamen-

tos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa res-

ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contra-
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tante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exi-

gida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em li-

nha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

12.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de For-

necedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fisca-

lização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os se-

guintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que com-

provem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débi-

tos Trabalhistas – CNDT;  

12.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-

ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contra-

to, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

12.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-

rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

12.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

12.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 
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12.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do tra-

balho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta;  

12.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apren-

diz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

12.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

12.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

12.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantita-

tivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer al-

gum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normas de segurança do Contratante; 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Cocos-BA. 

 

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

02.02.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.009.2006 – Gestão da Secretaria de Administração 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15000000 – Fonte 

06.181.022.2009 – Gestão da Ordem Pública 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15000000 – Fonte 
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02.04.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

04.123.020.2017 – Gestão do Ensino Fundamental 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001001 – Fonte 

04.123.020.2017 – Gestão da Educação Infantil 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001001 – Fonte 

 

02.05.000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.122.030.2032 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001002 – Fonte 

 

02.07.000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.040.2047 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001000 – Fonte 

08.244.026.2235 – Bloco da Proteção Social Básica 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001000, 16610000, 16600000 – Fontes 

08.244.027.2316 – Bloco da Proteção Social Especial 

3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

15001000, 16610000, 16600000 – Fontes 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Cocos-BA, 27 de outubro de 2023.  

 

Paulo Eduardo Kunrath 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA Nº 065-2023 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, da Lei 14.133/2021 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de 
dedetização completa, contemplando: desinsetização, descupinização e desratização, a 
serem executados nas áreas internas e externas dos prédios públicos municipais, 
próprios ou locados, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT TOTAL 

 

 

1 

Serviços de dedetização completa, 

contemplando: desinsetização, descupinização 

e desratização, a serem executados nas áreas 

internas e externas dos prédios públicos 

municipais, próprios ou locados, perfazendo a 

área total de 17.473 m2, conforme condições e 

exigências estabelecidas no Termo de 

Referência 

Parcela 02 R$ R$ 

TOTAL   

 
Valor Global da Proposta; 
Validade da Proposta 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão                   
totalmente por conta da Empresa contratada; 

 
Razão social; 
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 
_____________ ,__de__________de 2023. 
 

Assinatura do Responsável CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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